Google 



This is a digilal copy of a bix>k lhai was preservcd for general ions oii library shelves before il was carefully scanned by Google as pari of a projecl 

to make thc workl's books discovcrable online. 

Il has survived long enough for lhe copyright lo expire and thc book to enter thc public domain. A public domain book is onc lhai was never subjecl 

lo copyright or whosc legal copyright icrrn lias expired. Whcthcr a book is in thc public domain rnay vary country locountry. Public domain books 

are our galcways lo lhe pasl. rcprcscnling a wcalth of history. eulture and knowlcdgc lhat's oflen dillicult lo discover. 

Marks. noialions and olher marginalia present in lhe original volume will appcar in this lile - a reminder of this book's long journey from thc 

publisher to a library and linally to you. 

Usage guidelines 

Google is proud to parlner with libraries lo digili/e public domain materiais and make lhem widely aeeessible. Public domain books belong to thc 
public and wc are merely lheir cuslodians. Neverlheless. this work is expensive. so in order lo keep providing this resource. we have laken steps lo 
preveni abuse by eommereial parlies. incliiJing plaang kvlmical reslrietions on aulomated querying. 
We alsoasklhat you: 

+ Make non -eommereial use of lhe files We designed Google Book Search for use by individuais, and we reuuesl that you use these files for 
personal, non -eommereial purposes. 

+ Refrain from imtomuteá í/nerying Dono! send aulomated queries of any sorl to Google's system: If you are eondueting researeh on machine 
translation. optieal eharaeler reeognilion or olher áreas where aeeess to a large amount of texl is helpful. please eonlaet us. We encourage thc 
use of public domain materiais for these purposes and may bc able to help. 

+ Maintain attribution The Google "watermark" you see on eaeh lile is essenlial for informing people about this projeel and hclping them lind 
additional materiais llirough Google Book Search. Please do not remove it. 

+ Keep it legal Whatever your use. remember thai you are responsible for ensuring lhai what you are doing is legal. Do not assume that just 
because we believe a b(K>k is in lhe public domain for users in lhe United Siatcs. lhai lhe work is also in lhe public domain for users in other 

counlries. Whelher a book is slill in copyrighl varies from counlry lo counlry. and wc can'l olíer guidance on wliclher any specilie use of 
any spccilic biK>k is allowed. Please do not assume lhai a bix>k's appearance in Google Book Search means it can be used in any manner 
anywhere in lhe world. Copyrighl infringcmcnl liabilily can bc quite severe. 

About Google Book Search 

Google 's mission is lo organize thc world's information and to make it universally aeeessible and useful. Google Book Search helps readers 
discover lhe world's books whilc liclping aulliors and publishcrs rcach new aLidicnccs. You can search ihrough lhe J li 1 1 lexl of this book on lhe web 
al |_-. — .■■-:: //::;-;- -;.,.<.s.qooqle. com/| 



Google 



Esta é unia cópia digital de um livro que foi preservado por gerações em prateleiras de bibliotecas até ser cuidadosamente digitalizado 

pelo Google, como parte de um projeto que visa disponibilizar livros do mundo todo na Internet. 

livro sobreviveu tempo suficiente para que os direitos autorais expirassem e ele si; tornasse então parte do domínio público. Um livro 

de domínio público 6 aquele que nunca esteve sujeito a direitos autorais ou cujos direitos autorais expiraram. A condição de domínio 

público de um livro pode variar de país para país. Os livros de domínio público são as nossas portas de acesso ao [lassado e representam 

uma grande riqueza histórica, cultural e de conhecimentos, normalmente difíceis de serem descobertos. 

As marcas, observações e outras notas nas margens do volume original aparecerão neste arquivo um reflexo da longa jornada pela qual 

o livro passou: do editor à biblioteca, e finalmente até você. 



Dirct rizes de uso 

Google se orgulha de: realizar parcerias com bibliotecas para digitalizar materiais de domínio público e tornados amplamente acessíveis. 
Os livros de domínio público pertencem ao público, e nós meramente os preservamos. _\o entanto, esse trabalho é dispendioso; sendo 
assim, para continuar a oferecer este recurso, formulamos algumas etapas visando evitar o abuso por partes comerciais, incluindo o 
estabelecimento de restrições técnicas nas consultas automatizadas. 

Pedimos que você: 

• Faça somente uso não comercial dos arquivos. 

A Pesquisa de Livros do Google foi projetada para o uso individual, e nós solicitamos que você use estes arquivos para fins 
pessoais e não comerciais. 

• Evite consultas automatizadas. 

Não envie consultas automatizadas de qualquer espécie ao sistema do Google. Se você estiver realizando pesquisas sobre tradução 
automática, reconhecimento ótíco de caracteres ou outras áreas para as quais o acesso a uma grande quantidade de texto for útil. 
entre em contai. o conosco. Incentivamos o uso de materiais de domínio público para esses fins e talvez possamos ajudar. 

• Mantenha a atribuição. 

A "marca dágua" que você vê em cada um dos arquivos essencial para informai- as pessoas sobre este projeto e ajudá-las a 
encontrar outros materiais através da Pesquisa de Livros do Google. Não a remova. 

• Mantenha os padrões legais. 

independentemente do que você usar. tenha- em mente que é responsável por garantir que o que está fazendo esteja dentro da lei. 
Não presuma que, só porque acreditamos que um livro é de domínio público pata os usuários dos Estados Unidos, a obra será de 
domínio público para usuários de outros países. A condição dos direitos autorais de um livro varia de país para país, e nós não 
podemos oferecer orientação sobro a permissão ou nào do determinado uso de um livro em específico. Lembramos que o fato de 
o livro aparecer na Pesquisa de Livros do Google não significa que ele pode ser usado de qualquer maneira em qualquer lugar do 
mundo. As consequências pela violação de direitos autorais podem ser graves. 

Sobre a Pesquisa de Livros do Google 

A missão do Google é organizar as informações de todo o mundo e torná-las úteis e acessíveis. A Pesquisa de Livros do Google ajuda 
os leitores a descobrir livros do inundo todo ao m esmo :cii:;hí i-m que ajuda ■ím uiuíj^ e edi:ore- a ai ca: içar novos públicos. Vnce pode 
pesquisar o texto integral deste livro na web, em |http : //books . google . com/| 



STANFORD UNIVERSITY LIBRARIES 




, I 






ESTADO DE MINAS GERAES 



1 



*_ • • • t+ 



«7 



■» •■■«»- t »- 



• " ti ' • 

1 * ? ^ - 



st;. 



'^«j 



QUESTÃO CARENZI GALLESI 



4 






RIO DE JANEIRO 

Typ. da CwapMhta d« Lutcria* NacMaftc* «Im Braãt, cm Sapopemb* 

1800 



T. 



«iHli^MlÉÉI 




M«MM« 



M*a«M« 



rife 






m 






ESTADO DE MINAS GERAES 



— - •»■■«• 



O 



~\> % 



t* 



QUESTÃO CARENZI GALLESI 



I 



• I 



i 



1 



L — *» ^ • 



a r. 






v 



rio de ja;:i«::ro 

1899 



í 




AhMMMMI 



*m 



mm 



!■ Ill 



Vi 



* 

. 1 



l 



EXPOSIÇÃO 






-*» — 



i 



» 4 



'\ 



A lei federal n. 2(5, de 30 de dezembro de 1891 
(orçamento da despeza de 1892) mandou o Presidente 
da Republica despender 10.9í2:000$000 com o ser- 
viço de immigraçao estrangeira para os estados, sendo 
6.9 i2:000$000 com o serviço de transporte, hospedarias 
e propaganda, e £.000:000$000, repartidamcnlc entre os 
diversos estados da Republica, como auxilio pecuniário 
pura o serviço da collocação dos mesmos immigrantes. 

Vigorando essa lei da União, o estado de Minas 
Gcraes promulgou o decreto legislativo n. 82, de IH de 
julho de 1892, de cujo art. 2° se vè que o Presidente do 
estado ficou autorisado a prover a localisação de colonos 
estrangeiros, facilitando-lhes a acquisiçíío de terras, de 
modo a lornarem-se pequenos proprietários; acerescen- 
tando o 8 8° desse artigo de lei o seguinte: 

« Por meio de passagens fornecidas pelo governo 
da União. » 

E no § 4" do ali ud ido artigo determinou: 
c Nesta ultima hypolhese o governo do estado, no 
caso que nílo seja possível conseguir que o governo 
federal lhe entregue a quota relativa a immigraçao, 
envidará os necessários esforços afim de obter que os 
immigrantes destinados a este estado, quando se servi- 
rem das passagens facultadas pelo governo da União, 
venham em navios separados, ou sejam logo entregues 
ao agente do estado, na hospedaria geral no porto 
do Rio.» 

Por essa lei do congresso mineiro se vê que o poder 
publico daquclle estado acceitou inteira e completa- 
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mente o regimen do serviço immigratorio creado pela 
União para favorecer a colonisaçao estrangeira, e pelos 
dois meios pralicos de que cogitara a lei de despeza da 
Republica, isl o é: 

a) fornecimento de passagens aos im migrantes; 

b) auxilio pecuniário dado aos estados para loca- 
Usar os immigrados. 

A lei federal ri. 126 B de 21 de novembro de 1892 
(orçamento da despeza de 1893) no art 6 o ainda man- 
teve o serviço de immigraçao, tal qual fora votado um 
anno antes para os estados, e autorisou o Presidente da 
Republica a despender 7.000:000$000 com esse serviço. 

Assim as leis federaes n. 191 B, de 30 de novem- 
bro de 1893, cujo credito para o serviço immigratorio 
foi de 9.153:059$G28; a lei n. 2G6, de 21 de dezembro 
de 189i, art. 0", rubrica 3 a , credito 8.799:Í56$628; lei 
n. 360, de 30 de dezembro de 1895, art. 6 o § 4 o credito 
votado 4.288:510.5500. 

Na rubrica do credito esta lei especificou que a 
quantia de 2.79í:000$000 seria repartida pelos estados, 
a quem o governo federal iria fornecendo por trimes- 
tre as respectivas quotas, cm vista das listas dos immi- 
grantes efleeli vãmente. localisados no trimestre anterior, 
e sendo adiantado para esse fim o primeiro trimestre do 
exercício. 

Convém aqui notar que de numerosos actos ad- 
ministrativos, no archivo do Ministério da Industria 
Federal, se vê que Minas Geraes sempre solicitou, e soli- 
citamente recebeu da União o auxilio pecuniário que 
fora-lhe votado. 

Assirn o aviso n. 2.797, de 13 de novembro de 1890 
(que se junta por certidão) ao tribunal de contas, manda 
a delegacia fiscal (fô Thesouro em Minas entregar, com 
urgência, ao respectivo governo, uma quota do orça- 
mento daquelle anno, declarando-se que « essa despeza 
pertence a verba n. «í-, art. G ' da vigente lei de orçamento. 

Aulorisado pela lei estadual n. 32, de 1 8 de julho 
de 1892, e em virtude da responsabilidade que o governo 
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Celebrado o contracto, e estando com os elementos 
preparados para iniciar a sua execução na Europa, re- 
cebeu Gallesi auctorisaçao do governo de Minas (de- 
zembro de 1895) para introduzir c localisar a primeira 
leva de iminigrantes, em numero de mil, e, com elTcilo, 
no prazo estipulado apresentou essa leva no logar do 
embarque, e solicitou do agente da Metropolitana que 
por conta da Tniao transportasse ao Brasil os im mi- 
grantes. 

A Metropolitana recusou fazel-o : o seu agente nao 
tinha recebido ordem alguma (vide documentos 8, A- e 5). 

Novamente (março de 1890) o contractante instou 
com o agente da Metropolitana pelo embarque dos im- 
inigrantes. Nova recusa (documentos ns. (> e 7). 

O próprio presidente da companhia veio á imprensa 
e deu as razoes do seu procedimento: ignorava que o 
estado de Minas houvesse contractado tal serviço ! 

Em presença de tacs embaraços e informado o 
governo de Minas do que occorria, por meio de lele- 
gramma, pediu o contractante uma prorogaçao de prazo, 
e esta foi-lhe concedida. 

O contractante solicitou e esperou debalde que o 
governo de Minas providenciasse como lhe cumpria, e 
o governo de Minas nada fez, absolutamente nada que 
levantasse o embaraço. 

Solicitadas ainda novas diligencias deante da com- 
panhia de transporte marítimo e nada conseguindo o 
contractante, requereu este ao governo de Minas, já 
devida e demoradamente informado, fosse-lhe concedido 
maior prazo, dentro do qual necessariamente o mesmo 
governo sahiria da inércia em que já se revelara, e o des- 
pacho a esse requerimento do contractante juntamol-o 
na sua integra. Diz o seguinte: 

« Já tendo sido concedidas duas prorogaçoes de 
praso, sem que tenha podido o requerente vencer os 
embaraços que allega, claro é que, ou nao tem emprega- 
do o esforço necessário, ou lhe faltam em absoluto, os 
meios indispensáveis á execução do seu contracto. 
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E nSo podendo ser esta adiada indefinidamente, 
nSo concedo a nova prorogaçao solicitada.» 

A vista do exposto, pergunta-se : 

1.° O governo de Minas Geraes é, ou nílo, obrigado 
juridicamente a indemnisar V. Carenzi Gallesi dos 
damnos emergentes, isto é, de todas as despezas feitas 
para celebração do contracto e para execução do mesmo, 
entre as quaes as compensações devidas por trabalhos 
pessoaes e oceupações nos mysleres e serviços para o 
desempenho dos compromissos tomados pelo contrac- 
tante ? 

2.° O governo de Minas Geraes é, ou nao, obrigado 
a indemnisar o contractante V. Carenzi Gallesi dos 
lucros que este razoavelmente perceberia, si o contracto 
fosse executado ? 

Rio de Janeiro, 16 de Dezembro de 1898. — 
Elpidio de Mesquita, 
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Parecer do Conselheiro Lahyrlle Rodrigues Pereira: 

Do contracto que celebrou com o governo do es- 
tado de Minas-Geraes, em 30 de outubro de 1895, vC-se 
que Caren/i Gallcsi conlrahiu, entre oulras, as três obri- 
gações seguintes: 

l. a Escol! ler, preparar e reunir as levas de immi- 
granles na Europa e conduzil-os aos portos de em- 
barque afim de que fossem transportados aos portos 
do Brasil pela Companhia Metropolitana^ por conta do 
governo da União; 

2. a Keceber os immigrantes nos portos de desem- 
barque no Brasil e introduzil-os no território do estado; 

& a Localisal-os nas regiões do Estado, segundo as 
designações e inslrucções do governo do mesmo estado 
(Clausulas 1." e f>. 4 ) 

De estipulações expressas no dito contracto resulta 
que o transporte dos immigrantes da Europa para o 
Brasil devia ser realisado pela companhia Metropolitana 
e por conta do governo da União. 

Esse serviço, pois, era uma operaçito que nao 
entrou no numero das obrigações contrahidas por Gal- 
lesi e que corria absolutamente sob a responsabilidade 
do governo de Minas, á quem cumpria obter do go- 
verno da União o consentimento e as ordens necessárias 
para que o transporte dos immigrantes se fizesse nos 
termos ajustados. 

Da exposição da proposta e dos documentos que 
a acompanham, dqirehende-sc : 1'* que, assignado' o 
contracto, Gallesi conduzio, dentro do praso dado, para 
o porto de embarque a primeira leva de immigrantes 
em numero de mil e sollicilou do agente da Metropoli- 
tana o transporte desses immigrantes para o Brasil por 
conta do governo da União, ao que o mesmo agente se 
recusou formal e peremptoriamente por nao haver re- 
cebido nenhuma ordem á respeito; 2" que Gallesi infor- 
mou o governo do estado de Minas do occorrido, pediu 
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novas prorogações de praso, c de sua parte fez os es- 
forços possíveis para que o embaraço fosse levantado ; 
que o governo de Minas nada fez antes, nada fez de- 
pois de celebrado o contracto, no sentido de alcançar 
do governo da Uni2o as deliberações e ordens neces- 
sárias para que o transporte dos immigrantes fosse 
levado a eíTeito. 

De tudo que fica exposto resalla, como corollario 
ineluctavel c necessário, que o governo do estado de 
Minas deixou franca e manifestamente de cumprir a 
obrigação qu«i se reservara de proporcionar o transporte 
dos immigrantes dos portos da Europa para os do Brasil 
— obrigação capital, porque da sua execução dependeu 
absolutamente a realisaçào do contracto. Deante de 
um semelhante procedimento o contracto, de facto, 
cessou de existir. 

E* principio elementar de direito que a parte con- 
traclante que falta ao cumprimento da obrigação que 
contraído é responsável á parte prejudicada pelas perdas 
e damnos consequentes. 

Que houve por parte do governo de Minas culpa 
lala, é fora de duvida, porque ommiltio tomar para a 
execução da obrigaçSo providencias, que em circum- 
slancias análogas tomai ia amais vulgar prudência, isto ó, 
deixou de fazer id quod omites facinnt. 

E* também certo que eram para tfíe previstas a que 
nao podei ia deixar de prever, as consequências do seu 
procedimento, á saber a impossibilidade, em que collo- 
cava Gallesi de executar por sua parle o eontraclo. 

Dadas eslas condições, a responsabilidade do go- 
verno de Minas para com Gallcsi comprehende ri8o só 
os damnos emergentes, como os lucros cessardes, isto ó, 
àquelles que o conlractante rasoavelmenle obteria, si 
o contracto fosse levado A cfleilo. ( Polidor, Obrigações 
n. 5sV2, Zach. § 308, Arndts, Pandect. 11 8 20(5, Correia 
Telles, Dig. Port I, art. 19õ e seg, Rocha $ 122 e seg). 

As conclusões de direito nao variariao, c ao con- 
trario seriam as mesmas, ainda quando se quizesse 
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considerar o facto sob um outro aspecto — o de haver 
o governo de Minas estipulado o facto de terceiro — que 
o transporte dos im migrantes seria por ordem e conta 
do governo da União. 

Em regra a estipulação de Tacto de terceiro é nulla, 
e não faz direito nem para uma nem para a outra parte 
contractante. Esta regra, porem, entre outras, soffre ex- 
cepção — quando a estipulação do facto de terceiro é 
no interesse do estipulante. 

Neste caso vale a estipulação e o estipulante res- 
ponde pelas perdas e damnos se o facto promettido nao 
é realisado. 

« Si slipuler alii cnm mea interest f ait 
Marcellus, stipulationem valere (Frg. 38 § 
20. Dig. de verbor. signif. 45, I o ). Valere 
quoque stipulationem alterius in rem 
factam, se stipulantis intersit. (Ileinecio 
Pandect., R VII § 13. Etienne, Inst 3, 19 
§ i. Pothier, Oblig. ns. 56, 58 e seg.) 

E' o caso do governo de Minas, posta a questão no 
terreno alludido: — elle prometlcu um facto do governo 
da União — o transporte dos immigrantes, em bene- 
ficio e proveilo próprio, pois ó cllo que exclusivamente 
interessava na introducçao dos immigrantes. NSo 
obteve do terceiro a pratica do facto promettido; está, 
portanto, obrigado ás perdas e damnos resultantes. 

A indemnisação abrange: 

a). Os damnos emergentes, a saber: — todas as 
despezas que Gallesi fez para celebração do contracto e 
para a execução do mesmo e as compensações por tra- 
balhos pessoaes e oceupaçao nos misteres e serviços 
para o desempenho dos compromissos tomados. 

ò). E os lucros cessantes, isto é, os lucros que ra- 
soavelmente e com ccrlesa obteria si o contracto fosse 
levado a elTeito. 

Rio, 20 de Dezembro de 1898. — Lafayettc Ro- 
drigues Pereira. 
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Pnrercr do Conselheiro Rnv Barbo»: 



Examinados altenlamenle 

— a petição endereçada por V. Carenzi Gallesi ao 
governo de Minas Oeraes, 

— a lei e:4adoal n. 32, de 18 de julho de 1892. art. 2.°, 

— a lei do orçamento da dospeza da Republica, n. 266, 
de 2 5' de dezembro de 1894-, art. O.*, § 3.', rubrica: 
Agencia central de immigraçao, 

— a mesma rubrica, na lei n. 360, de 30 de dezembro 
de 1895, art. 6.", 8 *. n , 

— o contracto entre o governo federal e a companhia 
Metropolitana, em 2 de agosto de 1892 para introducçao 
de immigrantes 

— e a certidão do aviso n. 2.797,dirigido pelo ministério 
da industria, em 13 de novembro de 1896, ao presidente 
do Tribunal de Contas, 

minha opinião sobre o objecto da consulta é a seguinte: 

Polo contracto celebrado aos 30 do outubro de 
1895, entre V. Caronzi e o governo d aquelle estado, 
contracto que também examinei, e tenho presente, as- 
sumio o consultante o tríplice compromisso de : 

— preparar na Europa a immigraçao destinada a Minas 
Geraes, alô ao numero de 20.000 pessoas; 

— recebei as aqui nos portos de desembarque; 

— localisal-as no estado de Minas, segundo as prescri- 
pçÕeseinsIrucçOes do respectivo governo (Claus. l. J e5.*). 

Todas estas obrigações, porém, ficaram subordi- 
nadas á condição de transporte dos immigrantes para o 
llrasil « por conta do governo da União» , como explici- 
tamente reza a clausula l. a , 8 I o do contracto, ficando a 
esse respeito, isento o empreiteiro de qualquer encargo 
e regulado o assumpto pelos eoulrnelos feitos com o 
governo federal sobre o serviço da immigraçao. 
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Diz, com efleito, a clausula 5. a : 

«Traclando este contracto da locali- 
saçao, no estado de Minas, de immi- 
grantes introduzidos pela União, dcixa-sc 
de prescrever aos eontractantes as obri- 
gações relativas ao transporte dos immi- 
grantes, a qualidade dos vapores para 
esse transporte, etc, cumprindo aos en- 
carregados des.se serviço observar as 
disposições dos contractos celebrados 
com o governo federal. * 

Ora, os encarregados desse serviço por contracto 
com o governo federal eram os agentes da companhia 
Metropolitana, sobre a qual nenhuma acção podia ter 
Carenzi Gallesi, e cujos serviços para a importação dos 
immigrantes destinados a Minas Geraes só se podiam 
obter mediante accordo entre o governo desse estado e 
o da republica e ordens deste á sua proposta. 

Mas o empreiteiro Carenzi Gallesi mostra que por 
sua parte se desempenhou dos encargos, a que se sub- 
mettera para com o estado de Minas, ao passo que este 
absolutamente nao satisfez o que contrahira. 

Aulorisado, com eireito,em dezembro de 1895, pelo 
governo de Minas Geraes para introduzir e localisar os 
primeiros mil immigrantes o concessionário alliciou-os, 
reanio-os, conduzio-os ao logar do embarque, reclamou 
ao agente da Metropolitana o seu transporte para o Brazil. 
Mas a administracçao de Minas falhara no que lhe com- . 
petia: nao se entendera com o governo federal para que 
aquella companhia os recebesse entre as levas, que 
conduzia por conta da União. 

Dahi o mallo»rrar-se o embarque, e ser constran- 
gido Carenzi Gallesi a reconduzir á sua custa aos pontos 
de onde os levara os mil immigrantes recusados pela 
Metropolitana. 

Nem assim nirou do assumpto o governo de Minas; 
porque, ainda em março de J896, reiteradas as suas 
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instancias com o agente da Metropolitana, tiveram a 
mesma sorte das primeiras. 

Informando telegraphicamente do occorrido o go- 
verno do estado, solicilou-lhe o concessionário a pro- 
rogaçao do praso convencional por sessenta dias. Nao 
era favor, mas direito; porque jâenlao, frustradas, unica- 
mente por culpa do estado, as diligencias c despezas do 
empreiteiro com a escolha e conducçao da primeira 
leva, indubitavelmente lhe assistia jus a perdas e damnos. 
O estado concedeu o praso. Mas, ainda assim, com 
esse terceiro aviso, nao deu as providencias, que lhe 
cumpriam, afim de que, intervindo o governo federal 
com a Metropolitana, cessasse o obstáculo á execução 
do contracto de Gallesi. 

Entregue assim ao valor dos seus próprios esforços 
naturalmente havia de vir baldarem-se, como se bal- 
daram, os que envidou junto ao governo federal e á 
Metropolitana, para obter o embarque dos immigrantes. 
Desta vez ainda, foram a inércia e a indifferença no go- 
verno mineiro a causa exclusiva da inutilidade das dili- 
gencias pelo concessionário empregadas. Evidente é 
que nem o governo federal, nem aquella companhia pode- 
riam acceder as instancias de Gallesi em nome do go- 
verno de Minas, quando este permanecia silencioso e 
impassível na queslao. Elle foi, pois, exclusivamente o 
causador de que se frustrasse a ampliação do prazo a 
que annuira. 

Em face destas circumstancias parece um gracejo o 
' despacho de 2 ti de junho de 1890: 

« Já tendo sido concedidas duas pro- 
rogaçoes de prazo, sem que tenha podido 
o requerente vencer os embaraços que al- 
lega, claro é que ou nao tem empregado 
o esforço necessário, ou lhe faliam os 
meios indispensáveis á execução de seu 
contracto. E, nao podendo esta ser adiada 
indefinidamente, níío concedo a nova pro- 
rogaçao solicitada. » 
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Realmente, em maleria de espirito administrativo 
nao conheço cousa igual 3 embaraços que o imStranS 
nto conluia vencer, eram pwdJLX taSffi 

nTtnnlS d ° "T™ ,, !Í Mdr0 ' a 8Ua distenda em 
contracT ^ ^ ,h<5 l<,CaVa « na execu f*> *» 

« t) esforço necessário » para esse eíTcito, isto é Dará 
se realizar o transporte dos immigrantes, em dS 

£mo r° 1' ad,ninislra Ç a ° de Minas requ ifcnXo *o 
verno federal esse transporte pela Metropolitana i Mo 

t e âva P :Sado 80Vem0 ^ WÍnaS ~ ■*"» a 5.» 
E por nSo o ter feito é que faltaram a Gallesi cos 

Snn ,1" d,S P eimveisaexccu Çaodoconlrac,o./E,e„lre! 
tanto, nao e o «overno de Minas, Careci Gallesi ê aiem 
e o responsável pelo descumprimento do contracto^ 

«JUlSS^S affigura scri0 ' nem se póde com - 

Semelhante subterfúgio, semelhante evasiva entre 
particulares, seria levada a conta de má fé e renuhdí 
amante da culpa inquestionável do contrahS ri- 
mais 2S5J2. r c Èos m caso de cu,pa civiI - dos 

««• A . ,nexecuç5 ° do contr aclo corre absolutamente Dor 
Szo s g r ra0 mÍne r A SUa res Pon 3 «bilidSpe P os 

ZSÍ SiT con,ractante se qu « 

t or °f, p, ' inci P' os 'avocados na petição pelo conselheiro 
Lafayel e, com a sua habitual maestria e lucidez S 3o 
elementares e incontestáveis, assim na douS^omo 
na apphcaçao á hypolhese. wuuina, como 

.Nenhum jurisconsulto hesitaria em subscrever uma 
e outra sem reservas. «-^vw uma 

Accresce, pon-m, ainda, cm presença da certidão 
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A lei estadual n. 32 de 18 de julho de 1892, arl. 
2.°, § § 3* e 4°, prescreve a localisaç&o de immigrantes 
no estado « por meio de passagens fornecidas pelo go- 
verno da União », estatuindo que 

tNesta ultima hypothesc o governo do estado, no 
caso que nao seja possível conseguir que o governo 
federal lhe entregue a quota relativa á immigração, 
envidará os necessários esforços, afim de obter que os 
immigrantes destinados a este estado, quando se ser- 
virem das passagens facultadas pelo governo da União, 
venham em navios separados, ou sejam logo entregues 
ao agente do estado, na hospedaria geral, no porto do Hiò.» 

Essas duas disposições evidenciam que, perante a 
legislação estadual, como perante *a da União, havia 
equipollencia ou substituição reciproca entre a quota 
em dinheiro e as passagens proporcionados pelo governo 
federal aos immigrantes introduzidos por conta dos 
estados. £ a certidão ora juncta á consulta está mos- 
trando que, quando cessou o transporte de immigrantes 
pela companhia Metropolitana, o estado de Minas pediu 
e obteve do governo federal as quotas trimeslraes em 
dinheiro votados pelo congresso em auxilio da immi- 
gração. Não ha duvida nenhuma que um facto foi 
suecedaneo do outro : quando a União cessou de dar 
passagens aos immigrantes, liberalizou dinheiro aos 
estados para a inlroducção delles. 

Respondendo, portanto, aos quesitos, direi: 

I 

governo de Minas Geraes está juridicamente 
obrigado a resarcir a Carenzi Gallesi todos os damnos 
emergentes da inobservância do contracto, desde a sua 
celebração até as suas tentativas de execução, incluídas 
todas as despezas concernentes a uma e outra, dinheiro 
desembolsado, serviços pessoaes, incommodos, sacrifí- 
cios e prejuízos de qualquer género, em que tenha 
incorrido. 
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tentfíííi ' f 80 de CU,pa na sua mai * «mnla cx- 
c^Ít bnga 1° ° rcs P°» sa vel igualmenle aos Z™ 
tcwtnltts « saber, á indemnisac3o dus vanta SJ 
= vd,ne„tc esperáveis do contracto, se ex^ado 

Rio, 31 de dezembro de 1898.—^ Barbosa. 



» I 

i ! ! 



— 17 — 

Parecer do Conselheiro Joaquim da Costa Barradas: 

Pela exposição, que lenho presente, acompanhada 
da lei do estado de Minas Geraes de 18 de julho de 
1892 sob n. 32, do dec. de tí de março de 1893 sob 
n. 612 regulando o serviço de immigraçâo, e do con- 
tracto de 30 de outubro de 1895 entre aquelle estado 
e V. Carenzi Gallesi, o contractante (Gallesi) obrigou-se: 

a) a escolher, engajar e reunir levas de immigrantes 
até o numero de 20.000, de procedência européa, dos 
Açores e Canárias, e con<luzil-os para o embarque na 
Europa ; 

b) a receber esses immigrantes no seu desembarque 
no Brazil e a introduzil-os. em Minas; 

c) a localisal-os nas regiões designadas pelo go- 
verno desse estado (contracto, claus. 1.* e õ. a ) 

Em relação ao transporte dos immigrantes da Eu- 
ropa para o Brazil, deste serviço foi despensado Gal- 
lesi (claus. 5.') correndo por conta do governo da União; 
sendo regulado pelos contractos deste então vigentes. 

A clausula referida é expressa, e diz: 

t Tractando este contracto da localisação no estado 
de Minas de immigrantes introduzidos pela União, dei- 
xa-se de prescrever ao contractante as obrigações rela- 
tivas ao transporte dos immigrantes, a qualidade dos 
vapores, ela, cumprindo ao encarregado desse serviço 
observar as disposições dos contractos celebrados com 
o governo federal». 

Era então encarregado do serviço desse transporte 
a companhia Metropolitana por contracto com o go- 
verno da União. 

Por força da referida clausula, o governo de Minas 
assumiu o ónus do transporte, ou devesse sollicital-o, 
do governo federal, ou devesse promovel-o por si, di- 
rectamente, por conta tia quota votada no orçamento 
federal, que, segundo uma certidão da secretaria do 
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« C í, , Í°p" dUitrÍa VÍaÇR ° C ° braS 1>uh,icas . «*• em 

fim virtude de conlraclo, fiallesi, já enlão auclori- 
Mdo polo uorenio de Minas (dezembro de 18<S Z 
começo a w « execução alliciando a?rimc.ra va ío 
ZE m,t>S C,U numero d0 ,ni '- «eunimlo-o e còídt 

Sprcr d0 embarque para se,e,n ,nS 5- 

Requisitou na forma prevista este iniMnnH» * 

2KS& ÍSTÍf- ,nM *"• -tM* 

uirucçuts ou de ordens, recusou forneçel-o de modo 
ue por e«a causa malogrou-se a primeira uTnE, 
vcndo.se o contractanie obrigado a recond z r 7 u í 

M is™ 1 " CngS,Jad ° S a ° S ' ,0n,os ' * «* - 
Altribuindo esse malogro a demora nas ordens o 
contractanie tornou a soldar em março do anno , e ° 
I? nn e da companhia o transporte, in&mente com 
ulenfco resultado, porque a companhia amdTo recu^ 
«eante dcsles embaraços, que não eslava emTas 

A prorogaçoo foi concedida, mas o uoverno do 
Minas, nenhuma providencia temou em relaçfo ao ?rans 

&Sl^" ea t,as r , epetidas instíS *°™ : 

linuav , à S, a c r panhia Mc, «>PO«tena. que con- 
l. u au, a nao ter mslrucçòes, e alé ao próprio governo 
da l niao, a quem se dirigira. felino 

Consumiram-se nesta inactividade duas Droro« a - 
çoes, e quando o contractanie, á espera de melCf a 
s «aç ao ( as C0USÍ1S) pctlio ^ pro P ro ^ ^^ J 

de Almas ha negou pelo seguinte despacho : ° 

<Ja lendo sido concedidas duas nroro^aciV.. do 

empugado o esforço necessário ou lhe faltam os 
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meios indispensaveies á execução do seu conln 
nao podendo esla ser adiada indefinidamenle, nít< 
cedo a nova prorogaçao.» 

E" manifestamente injusta esta solução, porque, se 
o embaraço â execução do conlraclo era súmcnle d 
falia de transporto, que niío estava a cargo do contrac- 
tanie, mas do governo de Minas, a culpa era exclusiva- 
mente desle ou por nao se ter entendido com o governo 
federal ou por n5o ler tomado por si as providencias, 
que por vezes lhe foram reclamadas. 

Dcante desses rácios é lura de toda duvida que a 
inexecução do contracto foi por culpa do governo do 
eslado de Minas, que nao cucnprio o seu compromisso 
em relaç3o ao transporte dos immigrantes, cuja primeira 
leva teve de vollar do ponto de embarque pela recusa 
da companhia Metropolitana em conceder as passagens 
requisitadas. ° 

Neste caso havendo culpa de um dos contractanles, 
e esla o único embaraço á execução, deve o culpado 
indemnisar ao outro todas as perdas resultantes da in- 
execução do conlraclo, sem obstar que o facto prometlido 
fosse de terceiro, que n5o interveio no mesmo conlraclo 
(o governo da União), porque desde que o conlractairte 
o promelleu, e cm consequência desta promessa foi ex- 
onerado a outra parle do respectivo ónus, o mesmo esti- 
pulante assumio o risco da recusa do terceiro e tornou-se 
desde logo responsável pessoalmente pelas perdas e 
damnos resullanlcs (Laurcnl, Princip. de Dir. Civ. tom. 15 
n. Õ12 e seguintes.) 

Esta indemnização deve, porém, ser restricla no 
que for consequência directa eimmediata da inexecução, 
portanto, na hypolhcsc da consulta, ao que Gallesi dis- 
pendeu com o conlraclo e aos lucros razoáveis, que teria 
auferido, si o contracto fosse executado (Coelho da lio- 
clia, Dir. Civ. g 1 21).) 

Hespondo, pois : 

Ao J.° qui*ilo — Sim, o eslado de Minas Cieraes é 
obrigado a indemnisar á V. Carcnzi Gallesi Iodas as 
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despezas por elle feitas com o contracto, com as com- 
pensações pelo seu trabalho no serviço contractado, os 
adiantamentos aos immigrantes, o regresso delles do 
embarque para os locares onde foram engajados. 

Ao 2." — Sim, é mais obrigado a satisfazer-lhe os 
lucros esperados da empreza; mas os lucros immediatos t 
e niío os remotos. Alguns contemplados no prospecto, 
que também acompanhou a exposiçSo, nSo eslao no 
caso de ser allendidos por serem remotos, como os 
20 "/ do capital, se fossem empregados em operações 
commerciaes. 

Sub censura^ é este o meu parecer. 

Itio de Janeiro, 18 de janeiro de 1899. — Joaquim 
da Costa /uirradas. 



— 21 — 



Parecer do Dr. José Hygino 



Pelo contrnefo de 30 de Outubro de 1895 celebrado 
entre o Eslado de Minas e V. Carcnzi Gallcsi. este 
obrigou-se a alliciar immigrantes na Europa, condu- 
zi-los ao lugar do embarque, rcccbel-os nos portos de 
desembarque no Brazil e infroduzil-os e collocal-os no 
território do Estado contractante; não foi porém, in- 
cumbido do transporte marítimo dos mesmos immi- 
grantes que ficaria a cargo do governo da União. 

Sobre esto ultimo ponto são bem explicitas as clau- 
sulas seguintes: 

Clausula 1 • — « que esses immigrantes seriam 

d'aquelles que tivessem de vir para o Brasil por conta 
do governo da União.» 

Clausula 5/— -«Tratando este contracto da localisação 
no Estado de Minas de immigrantes introduzidos pela 
União, deixa se de prescrever ao contractante as obri- 
gações rela ti vas ao transporte de immigrantes, a qua- 
lidade dos vapores para esse transporte, et c, cumprindo 
aos encarregados desse serviço observar as disposições 
dos contractos celebrados com o governo federal.» 

D'alii resulta que o governo de Minas promotteu 
formalmente o concurso do governo federal. Importa 
isto dizer que por esse concurso se obrigou porquanto 
trata-se de um contracto bilateral, do qual ambas as 
partes tiraram proveito (Potbicr, Obrigações, I n. 56). 

Cumpria pois áquelle governo entender-se com o 
da União no sentido de serem dadas opportunamcnte 
as ordens necessárias á companhia encarregada do 
transporte marítimo de immigrantes para o recebi- 
mento a bordo dos vapores respectivos das levas que 
fossem apresentadas por Carenzi Gallcsi de accordo 
com as suas instrucções; c, no caso de não serem 
dadas tacs ordens, tocava ainda ao governo contrac- 
tante providenciar por si mesmo, usando das facul- 
dades que lhe conferem a lei estadoal n. 32 de 18 de 
Julho de 1892 c o regulamento n. 617 do 6 de Março 
de 1893. 

A omissão do governo de Minas em uma conjunc- 
tura em que devia agir r\r vi do contracto, e quando 
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sem a sua acção a outra parte ficaria reduzida á inér- 
cia, constituo chI/m lata, pois ccmo tal so reputa em 
direito a negligencia do devedor que despreza cui- 
dados cnnununs e vulgares, deixa de fazer o que toda 
a gente julgaria necessário. Lala culpa est ni/nirt ne- 
glit/entitt, i. f».. non intetlif/ore quod omnçs intvlUyuni 
(fr. 213. § 2. D, de verb. sign.; Mayns. Droit Romain, 
I, § 47?). 

Ora, a culpa de uma das partes contractantes a 
ohri.ua a rr>aivii os prejuízos previsíveis" ao tempo do 
contracto e que forem consequência necessária de sua 
inexecução (Mayns, i t c. ; C. da Rocha, Dir. Civil, §129). 

Kssos prejuízos tanto podem consistir na diminuição 
cffectiva do património (dainnum etnergens) como na 
privação dos lucros que do comprimento do contracto 
deveriam resultar (lucram cc&sans). 

Respondo pois : 

1. — O governo de Minas deve indemnisar Carcnzi 

Gallesi, de todas as despezas .feitas para a cele- 
bração e execução do contracto, no que se com- 
prehendem todas as compensações devidas por 
"trahalnos pessoaes e serviços prestados para o 
desempenho dos compromissos tomados pelo 
contractante ; 

2. — Deve outrosim indemnisar os lucros que o con- 

tractante razoavelmente perceberia, si o contracto 
fosse executado. 

* 

Rio de Janeiro, 24 de Maio de 1899.— Josrf Hygino. 
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Parecer do Conselheiro Dr. Ferreira Vianna 



Autorizado pelo decreto n. 32 de 18 de Julho de 1892 
o Governo do Estado de Minas Geraes contractou em 
30 de Outubro de 1895 com Carcnzi Gallesi o : 

a) alliciamento de immigrantes da Europa, 

b) a introducçilo d'elles no território do Estado c 

c) sua colloeação nas regiões do Estado, segundo as 
designações e ordens do Governo. 

O transporte dos immigrantes dos portos da Europa 
até o Brazil ficou excluído das obrigações do conces- 
sionário; declarando a 1' parte da clausula 1* do con- 
tracto que este serviço correria por conta do Governo 
da União. Esta exclusão está confirmada pela clausula 
5* em termos precisos e claros. 

Corno se vô, a introducçilo dos immigrantes e sua 
colloeação no território mineiro, ficou dependendo do 
transporte marítimo porque não se obrigou o conces- 
sionário e não fazia parte do seu contracto como objecto 
d'eHo f c apenas, mencionado para excluil-o das obri- 
gações de Carcnzi Gallesi, a' quem nada importava que 
o transporte marítimo corresse por conta do Governo 
da União ou do Estado de Minas Geraes, sujeito a 
accordo entre os dois governos, e no que o conces- 
sionário era de todo estranho. 

A verdade, porém, é que a empreza encarregada do 
transporte marítimo dos immigrantes por conta do 
Governo da União, segundo a exposição que tenho á 
vista, se recusou de acceitar a primeira leva de immi- 
,grantes alliciada e conduzida ao porto de embarque 
em execução do contracto de 30 de Outubro de 1895. 
allegando não ter ordem n'este sentido do Governo da 
União. Essa recusa persistiu, apezar das reclamações 
de Carcnzi Gallesi, sem que o Governo do Estado de 
Minas Geraes tornasse qualquer resolução ou provi- 
dencia no sentido da execução do contracto celebrado 
c em que é parte contrnelanlc. Desta falta, em direito 
qualificada « culpa lata » (Yan-Wetter — Ohlig. vol. 1 # 
pag. 52) resultou o que devia prever o Governo de 
Minas : 
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a) despczas, incommodos e perda da primeira leva 
de immigrantes; e 

6) descrédito para a Em preza Carenzi Gallesi. 

O facto de terceiro (consentimento do Governo da 
União cm transportar por sua conta os immigrantes 
destinados ao Estado de Minas Geraes) não constitue 
condição do contracto de 30 de Outubro de 1895. e 
quando fosse, era no interesse do mesmo Governo de 
Minas, obrigado a perda c interesse em razão de sua 
culpa lata. 

Accresce que na espécie o facto de outrem não po- 
deria ser considerado impossível ao promet tente» por- 
que era substituível ou reduzivel pelo pagamento das 
passagens dos immigrantes á outra empreza de tran- 
sporte, para que o Governo de Minas estava habilitado 
pelas quotas de auxilio recebidas do Governo da União, 
destinadas ao serviço de collocação de immigrantes. 
nos termos da Lei Federal n. 26 de 30 de Dezembro 
de 1891. 

O contracto de Carenzi Gallesi é de prestação de 
serviços e rege-se pela legislação respectiva. O proce- 
dimento do Governo de Minas tornando inexequível o 
contracto de 3o de Outubro de 1895, equivali! á sua 
recisão, pela qual esta obrigado a pagar á Carenzi 
Gallesi, por indemnisação, todos os trabalhos c des- 
pczas e tudo o que poderia ganhar (art. 23G do Cod. 
Co mm.). 

Kio, 2 de Junho de 1899.— Ferreira Viannti. 
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